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Atelier 4 – Connaissance et gestion des risques naturels 

 
Mots clés :  
Aléa, incendie, inondation, séisme, avalanche, désertification, sécheresse, érosion, climat, 
observation, prévision, réseau de surveillance et d’alerte, prévention, adaptation, protection, 
gestion de crise, secours, réglementation, mouvement de terrain, défense (active et passive), 
aménagement… 
 
Axes de réflexions : 

• Mutualisation des connaissances et mise en réseau des experts (dont la gestion de crise) 
• Représentation cartographique 
• Prévention/ protection 
• Retour à la « normale », restauration des milieux 
• Education au risque / Information / Acceptabilité sociale 

 
Renvoi au PO SUDOE 2007-2013: 
Axe 2 - Renforcement de la protection et de la conservation durable de l’environnement et du 
milieu naturel du SUDOE 

Objectif 6 : Encourager des stratégies de coopération conjointes en faveur de la prévention 
de risques naturels et, particulièrement des risques d’incendies, d’inondations, sismiques, 
de déforestations, de désertification ou de contamination… 

 
 
Eléments de contexte UE :  
 Communication de la Commission au Conseil et au Parlement européen, du 28 novembre 2001, 
Protection civile - État d'alerte préventive contre les urgences éventuelles [COM (2001) 707 final - 
Non publié au Journal officiel]. 

 Communication de la Commission au Conseil et au Parlement européen, du 11 juin 2002, 
protection civile - Progrès dans la mise en œuvre du programme de préparation aux urgences 
éventuelles [COM(2002) 302 final - Non publié au Journal officiel]. 

 
 Décision 2001/792/CE, Euratom du Conseil, du 23 octobre 2001, instituant un mécanisme 
communautaire visant à favoriser une coopération renforcée dans le cadre des interventions de 
secours de la protection civile. 

 Décision 2007/162/CE, Euratom du Conseil, du 5 mars 2007, instituant un instrument financier 
pour la protection civile. 

 Proposition de directive du Parlement européen et du Conseil, du 18 janvier 2006, relative à 
l'évaluation et à la gestion des inondations. 

 
 
Eléments de contextes nationaux :  
France 
 Loi n° 95-101 du 2 février 1995 relative au renforcement de la protection de l'environnement (dite 
loi Barnier). 

 Loi n°2003-699 du 30 juillet 2003 relative à la prévention des risques technologiques et naturels et 
à la réparation des dommages.  

 Plan de prévention des risques (PPR). 
 Plan séisme 2005-2010 http ://www.planseisme.fr 

 

http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=COMfinal&an_doc=2001&nu_doc=707
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=COMfinal&an_doc=2002&nu_doc=302
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=Decision&an_doc=2001&nu_doc=792
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=Decision&an_doc=2007&nu_doc=162
http://www.planseisme.fr/


España 
 Ley 2/1985, de 21 de enero, sobre protección civil. 
 Real Decreto 407/1992, de 24 de abril, por el que se aprueba la Norma Básica de Protección Civil  
 Real Decreto-Ley 9/2006, de 15 de septiembre, por el que se adoptan medidas urgentes para 
paliar los efectos producidos por la sequía en las poblaciones y en las explotaciones agrarias de 
regadío en determinadas cuencas hidrográficas. 

 Real Decreto-Ley 11/2005, de 22 de julio, por el que se aprueban medidas urgentes en materia de 
incendios forestales. 

 Real Decreto 949/2005, de 29 de julio, por el que se aprueban medidas en relación con las 
adoptadas en el Real Decreto-Ley 11/2005, de 22 de julio, por el que se aprueban medidas 
urgentes en materia de incendios forestales. 

 Real Decreto 1378/1985, de 1 de agosto, sobre medidas provisionales para la actuación en 
situaciones de emergencia en los casos de grave riesgo, catástrofe o calamidad pública. 

 Resolución de 31 de enero de 1995, de la Secretaría de Estado de Interior, que aprueba la 
Directriz Básica de Planificación de protección civil ante el Riesgo de Inundaciones. 

 Resolución de 17 de septiembre de 2004, de la Subsecretaría, por la que se modifica la Directriz 
Básica de Planificación de protección civil ante el Riesgo Sísmico, aprobada por el Acuerdo del 
Consejo de Ministros, de 7 de abril de 1995.  

 Resolución de 21 de febrero de 1996, de la Secretaría de Estado de Interior, por la que se aprueba 
la Directriz Básica de Planificación de Protección Civil ante el Riesgo Volcánico. 

 Orden de 2 de abril de 1993 por la que se aprueba la Directriz Básica de Planificación de 
Protección Civil de Emergencia por Incendios Forestales.  

 Decreto 2414/1961, de 30 de noviembre, por el que se aprueba el Reglamento de actividades 
molestas, insalubres, nocivas y peligrosas y peligrosas.  

 Ley Orgánica 5/2005, de 17 de noviembre, de la Defensa Nacional 
 
Portugal 
 DR n.º 244/1997, S I-B, de 21.10, Portaria nº 1063/97 MAI/ME, Aprova as medidas de segurança 
contra incêndios, âmbito empreend.turísticos e estabelecimentos restauração, bebidas 

 DR n.º 257/2000, S I-A, de 07.11, R.Ass República n.º 71/2000, Aprova medidas de combate a 
factores de risco na adolescência e na juventude 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2000 da Presidência do Conselho de Ministros - 
Constitui um grupo de trabalho para estudar as reacções de âmbito nacional à ameaça química, 
biológica e nuclear - DR 292 SÉRIE I-B de 2000-12-20 
http://dre.pt/pdf1s/2000/12/292B00/73977397.pdf 

 Decreto-Lei n.º 164/2001 do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território - Aprova o 
regime jurídico da prevenção e controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvem 
substâncias perigosas, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/82/CE, do 
Conselho, de 9 de Dezembro - DR 119 SÉRIE I-A de 2001-05-23 
http://dre.pt/pdf1s/2001/05/119A00/29913007.pdf 

 Decreto-Lei n.º 174/2002 do Ministério da Saúde - Estabelece as regras aplicáveis à intervenção 
em caso de emergência radiológica, transpondo para a ordem jurídica interna as disposições do 
título IX, «Intervenção», da Directiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de Maio, que fixa 
as normas de base de segurança relativas à protecção sanitária da população e dos trabalhadores 
contra os perigos resultantes das radiações ionizantes - DR 170 SÉRIE I-A de 2002-07-25, 
http://dre.pt/pdf1s/2002/07/170A00/54735479.pdf 

 Decreto-Lei n.º 72/2003 do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente  
Regula a libertação deliberada no ambiente de organismos geneticamente modificados (OGM) e a 
colocação no mercado de produtos que contenham ou sejam constituídos por OGM, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2001/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de Março - DR 85 SÉRIE I-A de 2003-04-10 
http://dre.pt/pdf1s/2003/04/085A00/23552372.pdf 

 Decreto-Lei n.º 178/2003 do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente  
Estabelece limitações às emissões para a atmosfera de certos poluentes provenientes de grandes 
instalações de combustão, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2001/80/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro - DR 179 SÉRIE I-A de 2003-08-05, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/08/179A00/46264638.pdf 

 Portaria n.º 1188/2003 dos Ministérios da Economia e das Cidades, Ordenamento do Território e 
Ambiente - Regula os pedidos de licenciamento de combustíveis - DR 235 SÉRIE I-B de 2003-10-10, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/10/235B00/66786681.pdf 

http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=166&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2000/12/292B00/73977397.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=40&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0082
http://dre.pt/pdf1s/2001/05/119A00/29913007.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=32&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0029
http://dre.pt/pdf1s/2002/07/170A00/54735479.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=6&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2001&id=301L0018
http://dre.pt/pdf1s/2003/04/085A00/23552372.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=43&v03=biomassa&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2001&id=301L0080
http://dre.pt/pdf1s/2003/08/179A00/46264638.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=33&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2003/10/235B00/66786681.pdf


 Decreto n.º 7/2004  do Ministério dos Negócios Estrangeiros - Aprova o Protocolo de Cartagena 
sobre Segurança Biológica à Convenção sobre a Diversidade Biológica, assinado em Nairobi em 24 
de Maio de 2000 - DR 91 SÉRIE I-A de 2004-04-17 
http://dre.pt/pdf1s/2004/04/091A00/23272348.pdf 

 Lei n.º 14/2004 da Assembleia da República - Cria as comissões municipais de defesa da floresta 
contra incêndios - DR 108 SÉRIE I-A de 2004-05-08 
http://dre.pt/pdf1s/2004/05/108A00/29382939.pdf 

 Portaria n.º 907/2004 dos Ministérios das Finanças e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e 
Pescas - Aprova o Regulamento do Sistema Integrado de Protecção contra as Aleatoriedades 
Climáticas - DR 174 SÉRIE I-B de 2004-07-26 

 Decreto-Lei n.º 50/2005 do Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2001/45/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de Junho, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos 
trabalhadores de equipamentos de trabalho, e revoga o Decreto-Lei n.º 82/99, de 16 de Março - 
DR 40 SÉRIE I-A de 2005-02-25, http://dre.pt/pdf1s/2005/02/040A00/17661773.pdf 

 Portaria n.º 50/2005 dos Ministérios das Actividades Económicas e do Trabalho, da Agricultura, 
Pescas e Florestas, da Saúde e do Ambiente e do Ordenamento do Território  - Aprova os 
programas de redução e controlo de determinadas substâncias perigosas presentes no meio 
aquático 

 Decreto-Lei n.º 71/2005 da Ministério da Justiça - Transpõe para a ordem jurídica interna a 
Directiva n.º 2003/8/CE, do Conselho, de 27 de Janeiro, relativa à melhoria do acesso à justiça 
nos litígios transfronteiriços através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao 
apoio judiciário no âmbito desses litígios, desenvolvendo o regime previsto na Lei n.º 34/2004, de 
29 de Julho - DR 54 SÉRIE I-A de 2005-03-17, http://dre.pt/pdf1s/2005/03/054A00/23622367.pdf 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 182/2005 da Presidência do Conselho de Ministros - 
Autoriza a realização de despesa para aquisição e locação de meios aéreos próprios destinados à 
prevenção e ao combate a incêndios florestais e a aquisição de prestações de serviços aéreos para 
os mesmos fins - DR 224 SÉRIE I-B de 2005-11-22 
http://dre.pt/pdf1s/2005/11/224B00/66006601.pdf 

 Portaria n.º 362/2005 da Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho - Altera o 
Regulamento de Construção e Exploração de Postos de Abastecimento de Combustíveis, anexo à 
Portaria n.º 131/2002, de 9 de Fevereiro - DR 65 SÉRIE I-B de 2005-04-04, 
http://dre.pt/pdf1s/2005/04/065B00/28132814.pdf 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2005 da Presidência do Conselho de Ministros  - Aprova 
o plano operacional de prevenção e combate aos incêndios florestais - DR 47 SÉRIE I-B de 2005-03-
08, http://dre.pt/pdf1s/2005/03/047B00/19941997.pdf 

 DR n.º 214/2005, S I-A, de 08.11, Decreto-Lei n.º 197/2005, Terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 
69/2000 que aprova o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental  dos projectos públicos e 
privados susceptíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente 

 DR n.º 126/2006, Série I, de 03.07, Lei n.º 27/2006, Aprova a Lei de Bases da Protecção Civil  
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006 da Presidência do Conselho de Ministros - Aprova o 
Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios - DR 102 SÉRIE I-B de 2006-05-26, 
http://dre.pt/pdf1s/2006/05/102B00/35113559.pdf 

 Decreto-Lei n.º 124/2006 do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas - No 
uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 12/2006, de 4 de Abril, estabelece as 
medidas e acções a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 
Incêndios - DR 123 SÉRIE I-A de 2006-06-28, http://dre.pt/pdf1s/2006/06/123A00/45864599.pdf 

 Decreto-Lei n.º 182/2006 do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
Fevereiro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de exposição dos 
trabalhadores aos riscos devidos aos agentes físicos (ruído) - DR 172 SÉRIE I de 2006-09-06 

 Portaria n.º 798/2006 dos Ministérios da Administração Interna, do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
- Regulamenta o Decreto-Lei n.º 22/2006, de 2 de Fevereiro, definindo os termos em que se 
processa a coordenação da actividade dos serviços dependentes dos Ministérios da Administração 
Interna, do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas no âmbito da defesa da floresta contra 
incêndios - DR 155 SÉRIE I de 2006-08-11, http://dre.pt/pdf1s/2006/08/15500/57875789.pdf 

 Decreto-Lei n.º 254/2007 do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional - Estabelece o regime de prevenção de acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas e de limitação das suas consequências para o homem e o ambiente, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/105/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de Dezembro, que altera a Directiva n.º 96/82/CE, do Conselho, de 9 de 

http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=5&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2004/04/091A00/23272348.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=198&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2004/05/108A00/29382939.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=70&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=10&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2001&id=301L0045
http://dre.pt/pdf1s/2005/02/040A00/17661773.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=57&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=188&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0008
http://dre.pt/pdf1s/2005/03/054A00/23622367.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=185&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2005/11/224B00/66006601.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=68&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2005/04/065B00/28132814.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=189&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2005/03/047B00/19941997.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=45&v03=biomassa&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2006/05/102B00/35113559.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=40&v03=biomassa&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2006/06/123A00/45864599.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=18&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0010
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=46&v03=biodiversidade&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2006/08/15500/57875789.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=25&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0105
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0082


Dezembro, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas - DR 133 SÉRIE I de 2007-07-12 
http://dre.pt/pdf1s/2007/07/13300/44084424.pdf 

 Decreto-Lei n.º 266/2007 do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social  - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de Março, que altera a Directiva n.º 83/477/CEE, do Conselho, de 19 de Setembro, relativa à 
protecção sanitária dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto durante o trabalho 
- DR 141 SÉRIE I de 2007-07-24 

 
 
 

Les acteurs potentiels dans le domaine de 
la connaissance et de la gestion des risques naturels 

 
 
France 
Restauration des Terrains en Montagne (RTM), Office National des Forêts (ONF) 
Services Départementaux d’Incendie et de secours (SDIS), Conseils Généraux 
Gendarmerie Nationale 
Régions, communes et leurs groupements 
Etat et services de l’Etat : 
Direction de l’Environnement de la Pollution et de la Prévention des Risques (DEPPR) 
Directions Régionales de l’Environnement (DIREN) 
Préfectures 
Centre d’Etudes Techniques de l’Equipement (CETE) 
Météo France 
Centre d’Etude du Machinisme Agricole et du Génie Rural des Eaux et Forêts (CEMAGREF) 
 
 
España 
Ministère de l’Intérieur 
Ministère de l’Environnement 
Institut National de la Météorologie (Ministère de l’Environnement) 
Départements de la Protection Civile des Communautés autonomes  
Autres départements impliqués dans les Communautés autonomes 
Ministère de la Défense 
Unidad Militar de Emergencias (UME) 
 
 
Portugal 
Ministério do Ambiente, http://www.maotdr.gov.pt 
Agência Portuguesa do Ambiente, http://www.iambiente.pt 
Ministério da Administração Interna, http://www.mai.gov.pt/ 
ANPC, Autoridade Nacional de Protecção Civil, http://www.proteccaocivil.pt 
Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, http://www.cnpce.gov.pt/ 
Direcção-Geral dos Recursos Florestais – DGRF, http://www.dgrf.min-agricultura.pt/ 
Instituto da Água, http://www.inag.pt/ 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, http://www.icn.pt 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses, http://www.anmp.pt/ 
Câmaras Municipais 
Serviço Nacional de Protecção Civil, http://inseguranca.no.sapo.pt 
Universidades 
Centros de Investigação 

http://dre.pt/pdf1s/2007/07/13300/44084424.pdf
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0018
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1983&id=383L0477
http://www.maotdr.gov.pt/
http://www.iambiente.pt/
http://www.mai.gov.pt/
http://www.proteccaocivil.pt/
http://www.cnpce.gov.pt/
http://www.cnpce.gov.pt/
http://www.dgrf.min-agricultura.pt/
http://www.inag.pt/
http://www.icn.pt/
http://www.anmp.pt/
http://inseguranca.no.sapo.pt/


 
 

Taller 4 – Conocimiento y gestión de los riesgos 
naturales 

 
Palabras clave 
Riesgo, incendio, inundación, seísmo, alud, desertificación, sequía, erosión, clima, observación, 
previsión, red de vigilancia y alerta, prevención, adaptación, protección, gestión de crisis, auxilio, 
normativa, movimiento del terreno, defensa (activa y pasiva), ordenación… 
 
Ejes de reflexión 

• Puesta en común de los conocimientos y puesta en red de los expertos (entre ellos, los de 
gestión de crisis) 

• Representación cartográfica 
• Prevención/ protección 
• Vuelta a la situación ‘normal’, restauración des los medios 
• Educación del riesgo / Información / Aceptabilidad social 

 
Véase el PO SUDOE 2007-2013  
Prioridad 2 : Mejora de la sostenibilidad para la proteccion y conservacion del medio ambiente y el 
entorno natural del SUDOE. 

Objetivo 6. Impulsar estrategias de cooperación conjuntas a favor de la prevención de 
riesgos naturales y, particularmente, del riesgo de incendios, de inundaciones, de carácter 
sísmico, de deforestación, de desertificación o de contaminación, entre otros posibles. 

 
 
Elementos de contexto europeo 
 Comunicación de la Comisión al Consejo y al Parlamento Europeo, del 28 de noviembre de 2001, 
Protección civil: Estado de alerta preventiva frente a posibles emergencias [COM (2001)707 final 
No publicada en el DO] 

 Comunicación de la Comisión al Consejo y al Parlamento Europeo, del 11 de junio de 2002, 
Protección civil - Progresos realizados en la aplicación del programa de prevención frente a 
posibles emergencias[COM(2002) 302 final – No publicada en el DO] 

 
 Decisión 2001/792/CE, Euratom del Consejo, de 23 de octubre de 2001, por la que se establece un 
mecanismo comunitario para facilitar una cooperación reforzada en las intervenciones de ayuda 
en el ámbito de la protección civil 

 Decisión 2007/162/CE, Euratom del Consejo, de 5 de marzo de 2007 , por la que se establece un 
Instrumento de Financiación de la Protección Civil  

 Propuesta de Directiva del Parlamento Europeo y del Consejo, de 18 de enero de 2006, relativa a 
la evaluación y gestión de las inundaciones. 

 
 
Elementos de contextos nacionales 
Francia 
 Loi n° 95-101 du 2 février 1995 relative au renforcement de la protection de l'environnement (dite 
loi Barnier). 

 Loi n°2003-699 du 30 juillet 2003 relative à la prévention des risques technologiques et naturels et 
à la réparation des dommages.  

 Plan de prévention des risques (PPR). 
 Plan séisme 2005-2010 http ://www.planseisme.fr 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52001DC0707:ES:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52002DC0302:ES:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32001D0792:ES:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32007D0162:ES:HTML
http://europa.eu/scadplus/leg/es/lvb/l28174.htm
http://www.planseisme.fr/


España 
 Ley 2/1985, de 21 de enero, sobre protección civil. 
 Real Decreto 407/1992, de 24 de abril, por el que se aprueba la Norma Básica de Protección Civil  
 Real Decreto-Ley 9/2006, de 15 de septiembre, por el que se adoptan medidas urgentes para 
paliar los efectos producidos por la sequía en las poblaciones y en las explotaciones agrarias de 
regadío en determinadas cuencas hidrográficas. 

 Real Decreto-Ley 11/2005, de 22 de julio, por el que se aprueban medidas urgentes en materia de 
incendios forestales. 

 Real Decreto 949/2005, de 29 de julio, por el que se aprueban medidas en relación con las 
adoptadas en el Real Decreto-Ley 11/2005, de 22 de julio, por el que se aprueban medidas 
urgentes en materia de incendios forestales. 

 Real Decreto 1378/1985, de 1 de agosto, sobre medidas provisionales para la actuación en 
situaciones de emergencia en los casos de grave riesgo, catástrofe o calamidad pública. 

 Resolución de 31 de enero de 1995, de la Secretaría de Estado de Interior, que aprueba la 
Directriz Básica de Planificación de protección civil ante el Riesgo de Inundaciones. 

 Resolución de 17 de septiembre de 2004, de la Subsecretaría, por la que se modifica la Directriz 
Básica de Planificación de protección civil ante el Riesgo Sísmico, aprobada por el Acuerdo del 
Consejo de Ministros, de 7 de abril de 1995.  

 Resolución de 21 de febrero de 1996, de la Secretaría de Estado de Interior, por la que se aprueba 
la Directriz Básica de Planificación de Protección Civil ante el Riesgo Volcánico. 

 Orden de 2 de abril de 1993 por la que se aprueba la Directriz Básica de Planificación de 
Protección Civil de Emergencia por Incendios Forestales.  

 Decreto 2414/1961, de 30 de noviembre, por el que se aprueba el Reglamento de actividades 
molestas, insalubres, nocivas y peligrosas y peligrosas.  

 Ley Orgánica 5/2005, de 17 de noviembre, de la Defensa Nacional 
 
Portugal 
 DR n.º 244/1997, S I-B, de 21.10, Portaria nº 1063/97 MAI/ME, Aprova as medidas de segurança 
contra incêndios, âmbito empreend.turísticos e estabelecimentos restauração, bebidas 

 DR n.º 257/2000, S I-A, de 07.11, R.Ass República n.º 71/2000, Aprova medidas de combate a 
factores de risco na adolescência e na juventude 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2000 da Presidência do Conselho de Ministros - 
Constitui um grupo de trabalho para estudar as reacções de âmbito nacional à ameaça química, 
biológica e nuclear - DR 292 SÉRIE I-B de 2000-12-20, 
http://dre.pt/pdf1s/2000/12/292B00/73977397.pdf 

 Decreto-Lei n.º 164/2001 do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território - Aprova o 
regime jurídico da prevenção e controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvem 
substâncias perigosas, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/82/CE, do 
Conselho, de 9 de Dezembro - DR 119 SÉRIE I-A de 2001-05-23, 
http://dre.pt/pdf1s/2001/05/119A00/29913007.pdf 

 Decreto-Lei n.º 174/2002 do Ministério da Saúde - Estabelece as regras aplicáveis à intervenção 
em caso de emergência radiológica, transpondo para a ordem jurídica interna as disposições do 
título IX, «Intervenção», da Directiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de Maio, que fixa 
as normas de base de segurança relativas à protecção sanitária da população e dos trabalhadores 
contra os perigos resultantes das radiações ionizantes - DR 170 SÉRIE I-A de 2002-07-25, 
http://dre.pt/pdf1s/2002/07/170A00/54735479.pdf 

 Decreto-Lei n.º 72/2003 do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente  
Regula a libertação deliberada no ambiente de organismos geneticamente modificados (OGM) e a 
colocação no mercado de produtos que contenham ou sejam constituídos por OGM, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2001/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de Março - DR 85 SÉRIE I-A de 2003-04-10, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/04/085A00/23552372.pdf 

 Decreto-Lei n.º 178/2003 do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente  
Estabelece limitações às emissões para a atmosfera de certos poluentes provenientes de grandes 
instalações de combustão, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2001/80/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro - DR 179 SÉRIE I-A de 2003-08-05, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/08/179A00/46264638.pdf 

 Portaria n.º 1188/2003 dos Ministérios da Economia e das Cidades, Ordenamento do Território e 
Ambiente - Regula os pedidos de licenciamento de combustíveis - DR 235 SÉRIE I-B de 2003-10-10, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/10/235B00/66786681.pdf 

 Decreto n.º 7/2004  do Ministério dos Negócios Estrangeiros - Aprova o Protocolo de Cartagena 
sobre Segurança Biológica à Convenção sobre a Diversidade Biológica, assinado em Nairobi em 24 

http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=166&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2000/12/292B00/73977397.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=40&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0082
http://dre.pt/pdf1s/2001/05/119A00/29913007.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=32&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0029
http://dre.pt/pdf1s/2002/07/170A00/54735479.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=6&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2001&id=301L0018
http://dre.pt/pdf1s/2003/04/085A00/23552372.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=43&v03=biomassa&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2001&id=301L0080
http://dre.pt/pdf1s/2003/08/179A00/46264638.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=33&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2003/10/235B00/66786681.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=5&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar


de Maio de 2000 - DR 91 SÉRIE I-A de 2004-04-17, 
http://dre.pt/pdf1s/2004/04/091A00/23272348.pdf 

 Lei n.º 14/2004 da Assembleia da República - Cria as comissões municipais de defesa da floresta 
contra incêndios - DR 108 SÉRIE I-A de 2004-05-08, 
http://dre.pt/pdf1s/2004/05/108A00/29382939.pdf 

 Portaria n.º 907/2004 dos Ministérios das Finanças e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e 
Pescas - Aprova o Regulamento do Sistema Integrado de Protecção contra as Aleatoriedades 
Climáticas - DR 174 SÉRIE I-B de 2004-07-26 

 Decreto-Lei n.º 50/2005 do Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2001/45/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de Junho, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos 
trabalhadores de equipamentos de trabalho, e revoga o Decreto-Lei n.º 82/99, de 16 de Março - 
DR 40 SÉRIE I-A de 2005-02-25, http://dre.pt/pdf1s/2005/02/040A00/17661773.pdf 

 Portaria n.º 50/2005 dos Ministérios das Actividades Económicas e do Trabalho, da Agricultura, 
Pescas e Florestas, da Saúde e do Ambiente e do Ordenamento do Território  - Aprova os 
programas de redução e controlo de determinadas substâncias perigosas presentes no meio 
aquático 

 Decreto-Lei n.º 71/2005 da Ministério da Justiça - Transpõe para a ordem jurídica interna a 
Directiva n.º 2003/8/CE, do Conselho, de 27 de Janeiro, relativa à melhoria do acesso à justiça 
nos litígios transfronteiriços através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao 
apoio judiciário no âmbito desses litígios, desenvolvendo o regime previsto na Lei n.º 34/2004, de 
29 de Julho - DR 54 SÉRIE I-A de 2005-03-17, http://dre.pt/pdf1s/2005/03/054A00/23622367.pdf 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 182/2005 da Presidência do Conselho de Ministros - 
Autoriza a realização de despesa para aquisição e locação de meios aéreos próprios destinados à 
prevenção e ao combate a incêndios florestais e a aquisição de prestações de serviços aéreos para 
os mesmos fins - DR 224 SÉRIE I-B de 2005-11-22, 
http://dre.pt/pdf1s/2005/11/224B00/66006601.pdf 

 Portaria n.º 362/2005 da Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho - Altera o 
Regulamento de Construção e Exploração de Postos de Abastecimento de Combustíveis, anexo à 
Portaria n.º 131/2002, de 9 de Fevereiro - DR 65 SÉRIE I-B de 2005-04-04, 
http://dre.pt/pdf1s/2005/04/065B00/28132814.pdf 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2005 da Presidência do Conselho de Ministros  - Aprova 
o plano operacional de prevenção e combate aos incêndios florestais - DR 47 SÉRIE I-B de 2005-03-
08, http://dre.pt/pdf1s/2005/03/047B00/19941997.pdf 

 DR n.º 214/2005, S I-A, de 08.11, Decreto-Lei n.º 197/2005, Terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 
69/2000 que aprova o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental  dos projectos públicos e 
privados susceptíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente 

 DR n.º 126/2006, Série I, de 03.07, Lei n.º 27/2006, Aprova a Lei de Bases da Protecção Civil  
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006 da Presidência do Conselho de Ministros - Aprova o 
Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios - DR 102 SÉRIE I-B de 2006-05-26, 
http://dre.pt/pdf1s/2006/05/102B00/35113559.pdf 

 Decreto-Lei n.º 124/2006 do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas - No 
uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 12/2006, de 4 de Abril, estabelece as 
medidas e acções a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 
Incêndios - DR 123 SÉRIE I-A de 2006-06-28, http://dre.pt/pdf1s/2006/06/123A00/45864599.pdf 

 Decreto-Lei n.º 182/2006 do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
Fevereiro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de exposição dos 
trabalhadores aos riscos devidos aos agentes físicos (ruído) - DR 172 SÉRIE I de 2006-09-06 

 Portaria n.º 798/2006 dos Ministérios da Administração Interna, do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
- Regulamenta o Decreto-Lei n.º 22/2006, de 2 de Fevereiro, definindo os termos em que se 
processa a coordenação da actividade dos serviços dependentes dos Ministérios da Administração 
Interna, do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas no âmbito da defesa da floresta contra 
incêndios - DR 155 SÉRIE I de 2006-08-11, http://dre.pt/pdf1s/2006/08/15500/57875789.pdf 

 Decreto-Lei n.º 254/2007 do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional - Estabelece o regime de prevenção de acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas e de limitação das suas consequências para o homem e o ambiente, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/105/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de Dezembro, que altera a Directiva n.º 96/82/CE, do Conselho, de 9 de 
Dezembro, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvam 

http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=198&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2004/05/108A00/29382939.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=70&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=10&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2001&id=301L0045
http://dre.pt/pdf1s/2005/02/040A00/17661773.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=57&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=188&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0008
http://dre.pt/pdf1s/2005/03/054A00/23622367.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=185&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2005/11/224B00/66006601.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=68&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2005/04/065B00/28132814.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=189&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2005/03/047B00/19941997.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=45&v03=biomassa&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2006/05/102B00/35113559.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=40&v03=biomassa&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2006/06/123A00/45864599.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=18&v03=riscos&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0010
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=46&v03=biodiversidade&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/pdf1s/2006/08/15500/57875789.pdf
http://dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=200-207&doc=25&v03=protec%E7%E3o+civil&sort=0&submit=Pesquisar
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0105
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0082


substâncias perigosas - DR 133 SÉRIE I de 2007-07-12, 
http://dre.pt/pdf1s/2007/07/13300/44084424.pdf 

 Decreto-Lei n.º 266/2007 do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social  - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de Março, que altera a Directiva n.º 83/477/CEE, do Conselho, de 19 de Setembro, relativa à 
protecção sanitária dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto durante o trabalho 
- DR 141 SÉRIE I de 2007-07-24 

 
 

Los actores potenciales en el campo de : 
Conocimiento y gestión de los riesgos naturales 

 
  
 
 
France 
Restauration des Terrains en Montagne (RTM), Office National des Forêts (ONF) 
Services Départementaux d’Incendie et de secours (SDIS), Conseils Généraux 
Gendarmería nacional 
Regiones, ayuntamientos, comarcas 
Estado y servicios del Estado: 
Direction de l’Environnement de la Pollution et de la Prévention des Risques (DEPPR) 
Directions Régionales de l’Environnement (DIREN) 
Prefecturas 
Centre d’Etudes Techniques de l’Equipement (CETE) 
Météo France 
Centre d’Etude du Machinisme Agricole et du Génie Rural des Eaux et Forêts (CEMAGREF) 
 
 
 
 
España 
Ministerio del Interior 
Ministerio de Medio Ambiente 
Instituto Nacional de Meteorología (Ministerio de Medio Ambiente) 
Departamentos de Protección Civil de las Comunidades Autónomas 
Otros departamentos implicados de las Comunidades Autónomas 
Ministerio de Defensa  
Unidad Militar de Emergencias (UME) 
 
 
 
 
Portugal 
Ministério do Ambiente, http://www.maotdr.gov.pt 
Agência Portuguesa do Ambiente, http://www.iambiente.pt 
Ministério da Administração Interna, http://www.mai.gov.pt/ 
ANPC, Autoridade Nacional de Protecção Civil, http://www.proteccaocivil.pt 
Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, http://www.cnpce.gov.pt/ 
Direcção-Geral dos Recursos Florestais – DGRF, http://www.dgrf.min-agricultura.pt/ 
Instituto da Água, http://www.inag.pt/ 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, http://www.icn.pt 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses, http://www.anmp.pt/ 
Câmaras Municipais 
Serviço Nacional de Protecção Civil, http://inseguranca.no.sapo.pt 
Universidades 
Centros de Investigação 

http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=2003&id=303L0018
http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1983&id=383L0477
http://www.maotdr.gov.pt/
http://www.iambiente.pt/
http://www.mai.gov.pt/
http://www.proteccaocivil.pt/
http://www.cnpce.gov.pt/
http://www.cnpce.gov.pt/
http://www.dgrf.min-agricultura.pt/
http://www.inag.pt/
http://www.icn.pt/
http://www.anmp.pt/
http://inseguranca.no.sapo.pt/


 
 

Atelier 4 - Conhecimento e gestão dos riscos naturais 
 
Palavras chave 
Risco, incêndio, inundação, sismo, avalancha, desertificação, seca, erosão, clima, observação, 
previsão, rede de vigilância e alerta, prevenção, adaptação, protecção, gestão da crise, socorros, 
regulamentação, movimento de terras, defesa (activa e passiva), ordenamento...  
 
Eixos de reflexão 

• Intercâmbio de conhecimentos e conexão em rede de peritos (entre os quais a gestão da 
crise) 

• Representação cartográfica 
• Prevenção/ protecção 
• Regresso à ‘normalidade’, restauração do meio  
• Educação para o risco / Informação / Aceitabilidade social 

 

Ver PO SUDOE 2007-2013  
Prioridade 2 : Melhoria da sustentabilidade para a protecção e conservação do  ambiente e 
envolvente natural do SUDOE 

Objectivo 6. Impulsionar estratégias de cooperação conjuntas a favor da prevenção de riscos 
naturais e, particularmente, do risco de incêndios, de inundações, de carácter sísmico, de 
desflorestação, de desertificação ou de contaminação, entre outros possíveis. 

 
 
Elementos de contexto europeu 
 Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 28 de Novembro, Protecção 
civil - Estado de alerta preventivo contra eventuais emergências [COM (2001) 707 final - Não 
publicado no Jornal Oficial]. 

 Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 11 de Junho de 2002, 
Protecção civil - Progressos registados na execução do programa de prevenção de eventuais 
emergências [COM(2002) 302 final - Não publicada no Jornal Oficial]. 

 Decisão 2001/792/CE, Euratom: Decisão do Conselho, de 23 de Outubro de 2001, que estabelece 
um mecanismo comunitário destinado a facilitar uma cooperação reforçada no quadro das 
intervenções de socorro da Protecção Civil. 

 Decisão 2007/162/CE, Euratom do Conselho, de 5 de Março de 2007 , que institui um Instrumento 
Financeiro para a Protecção Civil. 

 Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Janeiro de 2006, relativa à 
avaliação e gestão das inundações. 

 
 
Elementos de contexto nacional 
França 
 Loi n° 95-101 du 2 février 1995 relative au renforcement de la protection de l'environnement (dite 
loi Barnier). 

 Loi n°2003-699 du 30 juillet 2003 relative à la prévention des risques technologiques et naturels et 
à la réparation des dommages.  

 Plan de prévention des risques (PPR). 
 Plan séisme 2005-2010 http ://www.planseisme.fr 

 
 

http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=COMfinal&an_doc=2001&nu_doc=707
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=COMfinal&an_doc=2002&nu_doc=302
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=Decision&an_doc=2001&nu_doc=792
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=fr&type_doc=Decision&an_doc=2007&nu_doc=162
http://www.planseisme.fr/


Espanha 
 Ley 2/1985, de 21 de enero, sobre protección civil. 
 Real Decreto 407/1992, de 24 de abril, por el que se aprueba la Norma Básica de Protección Civil  
 Real Decreto-Ley 9/2006, de 15 de septiembre, por el que se adoptan medidas urgentes para 
paliar los efectos producidos por la sequía en las poblaciones y en las explotaciones agrarias de 
regadío en determinadas cuencas hidrográficas. 

 Real Decreto-Ley 11/2005, de 22 de julio, por el que se aprueban medidas urgentes en materia de 
incendios forestales. 

 Real Decreto 949/2005, de 29 de julio, por el que se aprueban medidas en relación con las 
adoptadas en el Real Decreto-Ley 11/2005, de 22 de julio, por el que se aprueban medidas 
urgentes en materia de incendios forestales. 

 Real Decreto 1378/1985, de 1 de agosto, sobre medidas provisionales para la actuación en 
situaciones de emergencia en los casos de grave riesgo, catástrofe o calamidad pública. 

 Resolución de 31 de enero de 1995, de la Secretaría de Estado de Interior, que aprueba la 
Directriz Básica de Planificación de protección civil ante el Riesgo de Inundaciones. 

 Resolución de 17 de septiembre de 2004, de la Subsecretaría, por la que se modifica la Directriz 
Básica de Planificación de protección civil ante el Riesgo Sísmico, aprobada por el Acuerdo del 
Consejo de Ministros, de 7 de abril de 1995.  

 Resolución de 21 de febrero de 1996, de la Secretaría de Estado de Interior, por la que se aprueba 
la Directriz Básica de Planificación de Protección Civil ante el Riesgo Volcánico. 

 Orden de 2 de abril de 1993 por la que se aprueba la Directriz Básica de Planificación de 
Protección Civil de Emergencia por Incendios Forestales.  

 Decreto 2414/1961, de 30 de noviembre, por el que se aprueba el Reglamento de actividades 
molestas, insalubres, nocivas y peligrosas y peligrosas.  

 Ley Orgánica 5/2005, de 17 de noviembre, de la Defensa Nacional 
 
Portugal 
 DR n.º 244/1997, S I-B, de 21.10, Portaria nº 1063/97 MAI/ME, Aprova as medidas de segurança 
contra incêndios, âmbito empreend. turísticos e estabelecimentos de restauração e bebidas. 

 DR n.º 257/2000, S I-A, de 07.11, R. Ass. República n.º 71/2000, Aprova medidas de combate a 
factores de risco na adolescência e na juventude. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2000 da Presidência do Conselho de Ministros - 
Constitui um grupo de trabalho para estudar as reacções de âmbito nacional à ameaça química, 
biológica e nuclear - DR 292 SÉRIE I-B de 2000-12-20, 
http://dre.pt/pdf1s/2000/12/292B00/73977397.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 164/2001 do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território - Aprova o 
regime jurídico da prevenção e controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvem 
substâncias perigosas, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/82/CE, do 
Conselho, de 9 de Dezembro – Diário da República nº 119 - SÉRIE I-A de 2001-05-23, 
http://dre.pt/pdf1s/2001/05/119A00/29913007.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 174/2002 do Ministério da Saúde - Estabelece as regras aplicáveis à intervenção 
em caso de emergência radiológica, transpondo para a ordem jurídica interna as disposições do 
título IX, «Intervenção», da Directiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de Maio, que fixa 
as normas de base de segurança relativas à protecção sanitária da população e dos trabalhadores 
contra os perigos resultantes das radiações ionizantes - DR 170 SÉRIE I-A de 2002-07-25, 
http://dre.pt/pdf1s/2002/07/170A00/54735479.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 72/2003 do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente - 
Regula a libertação deliberada no ambiente de organismos geneticamente modificados (OGM) e a 
colocação no mercado de produtos que contenham, ou sejam, constituídos por OGM, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2001/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de Março – Diário da República nº 85 SÉRIE I-A de 2003-04-10, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/04/085A00/23552372.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 178/2003 do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente - 
Estabelece limitações às emissões para a atmosfera de certos poluentes provenientes de grandes 
instalações de combustão, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2001/80/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro - DR 179 SÉRIE I-A de 2003-08-05, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/08/179A00/46264638.pdf. 

 Portaria n.º 1188/2003 dos Ministérios da Economia e das Cidades, Ordenamento do Território e 
Ambiente - Regula os pedidos de licenciamento de combustíveis - DR 235 SÉRIE I-B de 2003-10-10, 
http://dre.pt/pdf1s/2003/10/235B00/66786681.pdf. 

 Decreto n.º 7/2004  do Ministério dos Negócios Estrangeiros - Aprova o Protocolo de Cartagena 
sobre Segurança Biológica à Convenção sobre a Diversidade Biológica, assinado em Nairobi em 24 
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de Maio de 2000 - DR 91 SÉRIE I-A de 2004-04-17, 
http://dre.pt/pdf1s/2004/04/091A00/23272348.pdf. 

 Lei n.º 14/2004 da Assembleia da República - Cria as comissões municipais de defesa da floresta 
contra incêndios - DR 108 SÉRIE I-A de 2004-05-08, 
http://dre.pt/pdf1s/2004/05/108A00/29382939.pdf. 

 Portaria n.º 907/2004 dos Ministérios das Finanças e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e 
Pescas - Aprova o Regulamento do Sistema Integrado de Protecção contra as Aleatoriedades 
Climáticas - DR 174 SÉRIE I-B de 2004-07-26. 

 Decreto-Lei n.º 50/2005 do Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2001/45/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de Junho, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos 
trabalhadores de equipamentos de trabalho, e revoga o Decreto-Lei n.º 82/99, de 16 de Março - 
DR 40 SÉRIE I-A de 2005-02-25, http://dre.pt/pdf1s/2005/02/040A00/17661773.pdf. 

 Portaria n.º 50/2005 dos Ministérios das Actividades Económicas e do Trabalho, da Agricultura, 
Pescas e Florestas, da Saúde e do Ambiente e do Ordenamento do Território - Aprova os 
programas de redução e controlo de determinadas substâncias perigosas presentes no meio 
aquático. 

 Decreto-Lei n.º 71/2005 do Ministério da Justiça - Transpõe para a ordem jurídica interna a 
Directiva n.º 2003/8/CE, do Conselho, de 27 de Janeiro, relativa à melhoria do acesso à justiça 
nos litígios transfronteiriços através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao 
apoio judiciário no âmbito desses litígios, desenvolvendo o regime previsto na Lei n.º 34/2004, de 
29 de Julho – Diário da República nº 54 SÉRIE I-A de 2005-03-17, 
http://dre.pt/pdf1s/2005/03/054A00/23622367.pdf. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 182/2005 da Presidência do Conselho de Ministros - 
Autoriza a realização de despesa para aquisição e locação de meios aéreos próprios destinados à 
prevenção e ao combate a incêndios florestais e a aquisição de prestações de serviços aéreos para 
os mesmos fins - DR 224 SÉRIE I-B de 2005-11-22, 
http://dre.pt/pdf1s/2005/11/224B00/66006601.pdf. 

 Portaria n.º 362/2005 do Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho - Altera o 
Regulamento de Construção e Exploração de Postos de Abastecimento de Combustíveis, anexo à 
Portaria n.º 131/2002, de 9 de Fevereiro - DR 65 SÉRIE I-B de 2005-04-04, 
http://dre.pt/pdf1s/2005/04/065B00/28132814.pdf. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2005 da Presidência do Conselho de Ministros - Aprova o 
plano operacional de prevenção e combate aos incêndios florestais – Diário da República nº 47 
SÉRIE I-B de 2005-03-08, http://dre.pt/pdf1s/2005/03/047B00/19941997.pdf. 

 DR n.º 214/2005, S I-A, de 08.11, Decreto-Lei n.º 197/2005, Terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 
69/2000 que aprova o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental dos projectos públicos e 
privados susceptíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente. 

 DR n.º 126/2006, Série I, de 03.07, Lei n.º 27/2006. Aprova a Lei de Bases da Protecção Civil.  
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006 da Presidência do Conselho de Ministros - Aprova o 
Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios - DR 102 SÉRIE I-B de 2006-05-26, 
http://dre.pt/pdf1s/2006/05/102B00/35113559.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 124/2006 do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas - No 
uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 12/2006, de 4 de Abril, estabelece as 
medidas e acções a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 
Incêndios - DR 123 SÉRIE I-A de 2006-06-28, http://dre.pt/pdf1s/2006/06/123A00/45864599.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 182/2006 do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
Fevereiro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de exposição dos 
trabalhadores aos riscos devidos aos agentes físicos (ruído) - DR 172 SÉRIE I de 2006-09-06. 

 Portaria n.º 798/2006 dos Ministérios da Administração Interna, do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
- Regulamenta o Decreto-Lei n.º 22/2006, de 2 de Fevereiro, definindo os termos em que se 
processa a coordenação da actividade dos serviços dependentes dos Ministérios da Administração 
Interna, do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas no âmbito da defesa da floresta contra 
incêndios – Diário da República nº 155 SÉRIE I de 2006-08-11, 
http://dre.pt/pdf1s/2006/08/15500/57875789.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 254/2007 do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional - Estabelece o regime de prevenção de acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas e de limitação das suas consequências para o homem e o ambiente, 
transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/105/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de Dezembro, que altera a Directiva n.º 96/82/CE, do Conselho, de 9 de 
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Dezembro, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas – Diário da República nº 133 SÉRIE I de 2007-07-12, 
http://dre.pt/pdf1s/2007/07/13300/44084424.pdf. 

 Decreto-Lei n.º 266/2007 do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social - Transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de Março, que altera a Directiva n.º 83/477/CEE, do Conselho, de 19 de Setembro, relativa à 
protecção sanitária dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto durante o trabalho 
- DR 141 SÉRIE I de 2007-07-24. 

 
 

 
Os potenciais actores no domínio do: 

Conhecimento e gestão dos riscos naturais 
 
 
 
França 
Restauration des Terrains en Montagne (RTM), Office National des Forêts (ONF). 
Services Départementaux d’Incendie et de secours (SDIS), Conseils Généraux. 
Gendarmerie Nationale. 
Régions, communes et leurs groupements. 
Estado e serviços do Estado: 
Direcção do Ambiente, da Poluição e da Prevenção de Riscos (DEPPR) 
Direcções Regionais do Ambiente (DIREN). 
Prefeituras. 
Centre d’Etudes Techniques de l’Equipement (CETE). 
Météo France. 
Centre d’Etude du Machinisme Agricole et du Génie Rural des Eaux et Forêts (CEMAGREF). 
 
 
 
Espanha 
Ministério do Interior. 
Ministério do Ambiente. 
Instituto Nacional de Metereologia (Ministério do Ambiente). 
Departamentos de Protecção Civil das Comunidades Autónomas. 
Outros departamentos envolvidos das Comunidades Autónomas. 
Ministério da Defesa.  
Unidad Militar de Emergencias (UME). 

 
 
Portugal 
Ministério do Ambiente, http://www.maotdr.gov.pt 
Agência Portuguesa do Ambiente, http://www.iambiente.pt 
Ministério da Administração Interna, http://www.mai.gov.pt/ 
ANPC, Autoridade Nacional de Protecção Civil, http://www.proteccaocivil.pt 
Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, http://www.cnpce.gov.pt/ 
Direcção-Geral dos Recursos Florestais – DGRF, http://www.dgrf.min-agricultura.pt/ 
Instituto da Água, http://www.inag.pt/ 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, http://www.icn.pt 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses, http://www.anmp.pt/ 
Câmaras Municipais 
Serviço Nacional de Protecção Civil, http://inseguranca.no.sapo.pt 
Universidades 
Centros de Investigação 
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